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Dispõe sobre a regulamentação de 
câmeras de segurança no serviço de 
transporte individual de passageiros 
(Táxi) no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica regulamentado para o transporte individual de passageiros 
providos de taxímetros (táxi) da cidade de São Paulo, o sistema de instalação 
de micro câmera ou câmera de aparelho celular a ser fixada no pára-brisa 
dianteiro do veículo, de forma que não dificultem a dirigibilidade de seu 
condutor. 

Art. 2° - A despesa com a instalação, equipamento e monitoramento, será de 
responsabilidade do taxista, sem ônus para a prefeitura. 

Art. 3° - Os taxistas que adotarem o sistema em seu veiculo, devem fixar um 
selo em local visível no interior do veiculo, avisando o passageiro sobre o 
registro de imagem e monitoramento, devendo ter no máximo, três selos por 
veículo, com dimensão de 10 centímetros cada, sendo um no vidro dianteiro, e 
um em cada vidro lateral. 

Art. 4° - As imagens armazenadas serão de responsabilidade da empresa que 
realiza o monitoramento, e poderão ser disponibilizadas para autoridades 
policiais, judiciárias ou órgãos públicos, de acordo com a necessidade. 

Art. 5° - A instalação de câmeras, não será obrigatória, ficando a cargo do 
taxista sua utilização. 

Art. 6° O sistema de acionamento, de registro de imagem, ao passageiro que 
adentrar ao veiculo, pode ser por dispositivo, instalado no interior do veículo ou 
automatizado ao taxímetro. O aparelho ao ser ligado, aciona 	sistemaiJa— -' 
câmera, pelo tempo programado, para captar as imagens do rssagéiró úè 
estiver ocupando o veículo. 
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acompanhamento dos pais aos seus filhos que contratar 4m  o servig; 
transporte escolar. 

Art. 8° - A empresa responsável por armazenar as imagens em seu servidor, 
será obrigada a manter os registros por um prazo máximo de 60 dias. Em caso 
de necessidade, as imagens poderão ser fornecidas aos pais dos alunos, 
taxistas, órgãos públicos, autoridades policiais ou judiciais. 

Art. 9° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às comissões competentes. 

São Paulo, 30 de março de 2015. 

Saio.  a 
Ver ador DB 
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Justificativa 

O sistema de monitoramento de câmeras de aparelhos celulares, já está 
instalado em cerca de 15 táxis da cidade de São Paulo, e garante o registro 
das imagens de todos os passageiros que entram no veículo. Um aviso sobre o 
monitoramento e registro por meio de um selo é fixado no veículo avisando 
sobre a filmagem. 

As imagens captadas são transmitidas diretamente do veículo para um 
servidor. O tempo para que as imagens possam ser visualizadas é de apenas 
dois segundos, assim que o passageiro entrar no táxi. 

No mínimo, 50 taxistas são assaltos por dia na cidade de São Paulo. 
Nenhum desses veículos, que circulam com esse sistema, sofreu assaltos. Em 
muitos casos, os assaltantes levam apenas dinheiro, e os taxistas não 
registram Boletim de Ocorrência, devido a demora no atendimento na 
delegacia de polícia. Com  a câmera nos táxis, os crimes deixarão de ser 
cometidos, porque o criminoso saberá que será identificado com facilidade. 

O sistema tem despertado o interesse de vários veículos de 
comunicação. As redes de televisão Record, Bandeirantes, Rede Globo, Rede 
TV, TV Gazeta, SBT e outras já fizeram reportagem sobre o sistema. 

Os taxistas que adotaram pelo uso de câmera em seus táxis, em mais 
de 18 meses, não sofreram nenhuma tentativa de assalto nesse período. Além 
disso, os passageiros que utilizam táxis monitorados, aprovam a iniciativa, e 
afirmam que toda a frota da cidade de São Paulo deveria possuir esse sistema. 

Dois casos suspeitos já foram registrados pelas câmeras. Em um deles, 
ao perceber que estava sendo filmando, o passageiro desceu do veículo, sem 
qualquer explicação. Em outro, o suspeito desceu do carro, e pediu para o 
taxista esperar. Após 40 minutos de espera o delinquente, não retornou, a 
taxista ficou sem receber o valor da corrida, mas evitou o assalto. 

O sistema também poderá ser utilizado em outros meios de transporte, 
como ônibus, transporte escolar e carros particulares etc. 

No final do mês de março, um taxista foi esfaqueado nas proximidades 
da Avenida Lins de Vasconcelos, no interior de seu veículo por bandido que 
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Graça a Deus ele foi socorrido e escapou da morte. Poderia ser mais 
um que não teria a oportunidade de contar sua própria historia. Não temos 
outro meio de proteção desses trabalhadores, a não ser fazer com que esses 
delinquentes disfarçados de passageiro deixem de usar o táxi. 

Por todo o exposto, peço a atenção e o apoio dos nobres parlamentares 
desta casa, para que este projeto seja aprovado em favor da segurança desta 
classe de trabalhadores que estão em risco a todo instante. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
WWw.prefeitura.sp.gov.brffegislaç_ão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brásileiro (cópia parcial: especialmente art. 107, que dispõe sobre veículos de aluguel 
destinados ao transporte de passageiros; e art. 136, que dispõe sobre o transporte de 
escolar); 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução do serviço de transporte indivídual de passageiros em veiculo de alugue a 
taxímetro (táxi). Com as alterações das Leis Municipais posteriores; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no 1V1uniciplo de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem autorização; 

- Decreto Municipal n° 43.236, de 22 de maio de 2003, que regulamenta a Lei n°  
13.541/03; 

- PL 0267/10, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em pontos de 
táxi; 

- PL 0306/10, que dispõe sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxis; 

PL 0234/13, que dispõe sobre câmeras de segurança em táxis. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de tis. 05. 

São Paulo, 13 de abril de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Mensagem de veto 
Texto compilado  

(Vide Decreto n° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 20121 
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) 	Vigêncial 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 13.103. de 20151 	(Vigência)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

O 	
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art.' 20  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação publica e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 30  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPiTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 
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Ari. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, norrnatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federai - 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

V - a Polícia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - 

Art. 79-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art. 72, com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. 
(lncluido pela Lei n° 12.058. de 2009)  

§ 1 2  O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

§ 22  (VETADO) 	(Incluído oeá Lei n° 12.058. de 2009)  

§ 32  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações. 

Art. 90  O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência responsável pela 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

- 
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Seção li 
Da Segurança dos Veículos Iste Duarte 

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e c 
segurança estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 

§ 1° Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir 
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas 
pelo CONTRAN. 

§ 2° O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os 
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança 
veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos 
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular. 

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de 
gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade 
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases 
poluentes e ruído. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na inspeção de 
segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído. 

Art. 105 São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
CONTRAN: I 

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos 
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé; 

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais 
de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis 
quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

410 	III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas 
pelo CONTRAN; 

IV - (VETADO) 

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN. 

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e 
espelho retrovisor do lado esquerdo. 

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco 
dianteiro. 	(Incluído peia Lei n° 11.910, de 2009) 

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas 
especificações técnicas. 

ues 

§ 20 Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito 
às penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. 
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§ 3° Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os 
revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste 
artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 4° O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo. 

§ 52  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada 
aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou 
encarroçados, a partir do 1 2  (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas 
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2  (quinto) ano, após esta definição, 
para os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles 
derivados. (Incluído pela Lei n°11.910, de 2009) 

§ 62  A exigência estabelecido no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos 
destinados à exportação. 	OnclUído pela Lei n°11.910, de 2009) 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, anda, quando ocorrer 
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licenciamento e 
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de 
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN. 

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, 
deverão satisfazer, alem das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de 
segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a 
exploração dessa atividade. 

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá 
autorizar, a titulo precárío, o transporte de passageiros em veiculo de carga ou misto, desde que 
obedecidas as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN. 

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do 
qual a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de 
passageiros, em conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código. 
(Irsclu4do pe4a Lei n° 9.602. de 1998)  

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser 
realizado de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

Art. 110. O veiculo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade 
análoga sé poderá circular nas vias publicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e 
horário fixados. 

Art. 111. E vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

I - Ly_ETADÇ1 

H - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos que 
possuam espealos retrovisores em ambos os lados. 

- aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando 
comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei  
n" 9.602, de 1998 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa 
desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se 
não colocar em risco a segurança do trânsito. 

(Revogado peia Lei n° 9.792, de 
1999) 
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CAPITULO XIII 
	 Proc. h°.111~,Mírie", 

Folha 

DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES 

circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trãnsito d 
Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares so 
11 o f  

4-I-:gs e do 

I - registro como veículo de passageiros; 

II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, 
em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira 
e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, 
em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número 
superior à capacidade estabelecida peio fabricante. 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos' 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

111 - (VETADO) 

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses; 

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências 
previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

isis Dua riguee 
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Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
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Revogação: Lei ne 7.802/1-972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 8.088/1-g74 - Revoga o par. 2 0  do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.' (ver documento) 
Lei 9.3g2/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n°8.1-98/1974.; (ver 
documento)  
Lei 10.109/1986 - Acresce pers. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver 
documento)  
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1° e 2° do art. 70  da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.' (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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1.1W N. 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veicules de 
aluguei à taxímetro, e dà outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeita da Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Ca-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

I Art. ia — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguei providos de taxímetro, constituí serviço de 
interésse público, que sbroen.te poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciado pela outorga de Tarmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos par esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvada a disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constitulda sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autõaomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município somente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa Jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — A pessoa juridice que se constituir na forma desta lei 
para a exploração da serviço de transporte de passageiro por melo 
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
Previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa jurícile,a que pretender a permissão deverá 
promover. preliminarmente, sua inscrição na Cadastro Municipal 
de Empresas de Táxis. satisfasendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não Inferior se valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio á data de sua constituição; 

-- Dispor de sede e escritório no Municipio; 

, 	— Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re- 
lativamente a cada um das sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Piscai. 

§ único — No caso do item til dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 
b) par crime culposo, se reincidente, num período de 

3 (três) anos. 



Art. 6.0 — O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, peio menos, 15 (quinze) veiculas 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mininãa de 500,00m2 (qui-
nhentos metros quadradas), destinada a estaciona-
mento dos veiculas com, pelo menos, 150,00m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Finai de Serviços. 

§ único — Outorgado a Termo de Permissão, a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

111 — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá, estar prèviaraente in.scrito no Ca-
daStro Municipal de Condutores de Tá,xis e Comprovar: 

a) ser proprietário de veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pra-
fie.sional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a. inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.o — Para. conduzir veiculos de tranSparte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a, prévia in.scriçã.o no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

— Ser portador de Certeira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profisSional; 

li — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

ifl — Apresentar atestado de residencia; 

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura, 

§ Lo — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, 
Se constar condenação: 

al por crime doloso: 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (treg) vezes, 
num periodo de 4 (quatro) anos. 



§ 2.o — A exigência prevista no item 11 deste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
periodo não inferior a 1 (Um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taximetro, no Maniciplo, 

3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residén-
eia da interessado a que constar do atestado fornecida para a ins-
eriça° no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis., sendo obri-
gatória a coraunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inacrição no Cadastro Murdcipal de Coadutares de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.o — 1+1Ao sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, era 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a revalidação serão eadgidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

— Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor pata dirigir táxi 
de empresa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenbara adquirido plena capa-
cidade civil. 

único — O registro somente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI—Do Veiculo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados rio serviço definido nesta 
lei deverão ter da categoria automóvel, dotados de 4 (Quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bana estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
tona prévia. 

§ Único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excedera.o, 
era hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total -  de táxis em 
circulacão no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
pa.ssagelros. 

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a empresas poderão ser do-
tados de sistema de controle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEI). 
1 Art. 14 — Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda. 

apresentar caracterlsticas especiais de identificação, aprovadas pr -
viamente peia Prefeitura, a saber; 

a) pintura padronizada, de cor uniforme; 

slglas ou simboloa; 

c) Inscrição do número de ordeni dentro 'cla frota. 

§1.0 — Para oa veículos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

' § 2.0 — Para ots veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "capar déste artigo e no parágrafo ante-
rior aerfLo exigíveis somente a partir de 1.0 de bueiro de 1973. 

Art, 15 — Além de outras condições a serem estatuirias em re-
gulamento, os veiculas deverão ser dotadas de: 

a) taarlinetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas era vigor. 



VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 10 — O Alvará de Estacionamento é o documento peio qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamanto em via pública, 
nos pontos prèvlamente estabelecidos. 

Art, 17 — O Alvará requerido anit caráter inicial aórnente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, i (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenebiznento das 
exigências contidas nos artigos 6.0. 12 a 15, quando se tratar de em-
Drésa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15. quando motorista 
profissional autónomo, bens corno das condições que forem estabele-
cidas em regulamento. 

Art. 1.9 — Jia motorista proassioaal autónomo somente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
térmos da legislação federal 

Art. 19 — O Alvará é PesSoal, Permitida aua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20 — A tran.sferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo aucessão, fusão ou incorporação de em-
préSa permissionária do serviço; 

b) de emprêsa para emprésa, desde que a alienante 
mantenha o número mirara° de velcUlos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónoma; 

d) no ceso de incapacidade ou invalidea permanente 
de motorista autônomo, declarada peio Instituto Na-
cional de Previdência Social -, 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, peio menos um deles 
fôr civilmente incaPez: 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no aztige 67. 

§ 1.0 	Aquéie que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.o — Ao espolio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo. é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo, 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras 	"d" e "e", o 
Alvará sómente poderá ser transferido para etnprésa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidadea legais e regatamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Airará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonarnento e Pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ lo — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos era regulamento. 

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá. ainda, ser solicitada até 
o ditimo dia útil do más seguinte ao do vencimento da praso de 
validade, Instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do vaior do salário rolnlmo. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafu anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade du Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégia, poderá pieitear a obtenOie 
de outro em caráter iniciai. 

Art. 24 — A liquidação da emprésa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dus Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderã pleitear a substituiçãa do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricaçã.o mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 



1  § 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, peio prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

1 § 2,o — No caso dó parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

1  Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos á atividade ou muitos municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
Pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, locall2ação e número de ordem, bem corno dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nèles poderão estacionar. 

Art. 28 — os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veicuios para êle designados no respectivo Al-
vará. 

1 § 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

1  Art. 25 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a Juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculas 
autorizados a nêie estacionar. 

1  Art. 30 — A Prefeltura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interesse Pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgao próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser esta beiecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos, 

1  Art., 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu assinar, sem qual-
quer onUS para o Municipio. 

1 Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art„ 34 — Os velculos de aluguel à talciraetro destinados ao 
transporte individual de passageiras somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos, 

1 Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros Por 
lotação. 

X — Das obrigações dos pennissionários e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem eorao facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 
1 Art. 37 — As emprèsas perralssionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualisados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 



c) lornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es- 
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de coritrôle a fiscalização; 

d) atender às obrigaçães trabalhistas, fiscais a provi -denciarias; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxIS den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dantro de 5 (cinca) 
anos, prazos Cases contados da data de autarga do 
Têm° de Permissão; 

13 manter Capital Social realizado ou integralizado, su- 
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, peio manos, igual 
á quantidade de veiculas da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutotes regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade Wide a frota no perlado diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no perloclo 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

II manter os motoristas uniformizados a exercer sébre 
éles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência fisica; 

k) comunicar á Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, esexitário a área destinada ao es-
tacionamento dos veiculas. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer á Prefeitura dados estatísticas e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de can.- 
trôle e fiscalização; 

c) atender ás obrigações fiscais e previdenciArlas. 

§ único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veicula. 

Art. 39 — E obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

h) trajar-se adequadamente; 

c )  não recusar Passagelroe, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taidmetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

1) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para Nue fim; 

1) trazer consiga o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — O permissionários ficam sujeitos ás seguintes taxas: 

1 — De Licença para Estacionamento de Veiculos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione era: 

a) Ponte Privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
cio salário mínimo; 



II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

h) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiras — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) termo de permissão para empresa — 5 0% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

nimo; 
2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 

ano do pedido; 

X) transferência de alvará de estacionamento, sbnonste 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
IllilliMO; 

2) empresa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário ml-
ulmo; 

g) transferencia dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sê/- 
mente durante o prazo de vigendo dos mesmos, para: 

1) empresa — Isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário minimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo: 

2) "ex-officio" 	Isento: 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — Ner$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

• Art. 41 — A inobservanda das obrigações estatuidas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator ás seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

h) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassaçã.o do Termo de Permissão; - 

1) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionárlos ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 



— Por não tratar com polidez ou -urbanidade os passageiros 
e o público, bem corno não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, muita de 5% !cinco por ceato) a 10% (dez 
por cento) do vaiar do salário mínimo ou SUSpeliSão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

11 	Por recusar passageiro, salvo nos casas previStoS em lei 
— Muita de 10% (dez por cento) a 30 25 (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em Obro; 

III 7- Por transitar com veiculo em Más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou con.servação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dõbro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilisar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — muita de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo preso de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e muita aplicadas em dábro, sem prejuízo da suspensão 
da Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias: 

11 - Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mhamo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
-até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, muita em dõbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permcdssão; 

W — Por desrespeito à tabela de tarifas ou á capacidade de 
lotação do veiculo — muita de 10% (des por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, peio praso de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penahdade e multa aplicadas em dõbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; - 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem coroo seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo preso de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dãbro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário minirno, cassação da Inscrição no Cadastra Municipal de 
Condutores de Taxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de paSsageiros por 
lotação, sem a devida autorisação da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, peio prazo de 10 (des) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, muita em dábro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mini= e, na reincidência, muita em dõbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em O-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassaçã.o; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em Obro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visivel, 
a identificaçao do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e muita de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em Obro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário rainimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentaçeo, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, muita em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

' Art. 43 — As penas de natureza pecuniária no apllcavelS, BC/- 
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veiculas de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Peruasse°, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documenta, durante o praso de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permiasão. 

I  Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando varia-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

a 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificaçeo feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicaçã.o de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

a 2.0 — Para Interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a ca.ucão de importancia a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligencias com vistas ao cumprimento 
das dispasições desta lei, hem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Municipio e, aauaimente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no periodo no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculas da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

1  Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trahailiista.' 

1  Art. 51 — O Curso Especial . de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar ao.s coadutores perfeito atendimento e observancia 
das normas de transito e das obrIge.ções a que se refere a presente 
iei; conhecimentos sõhre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, principios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim Sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turlstico. 

1  Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convénios com 
os Governos da União, Estado e MunicIplos limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por taxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderia, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em areas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente raanterá registra atua-
Usado dos Alvará de Estacionamento expedidos, após a vigência 

desta iei, em nome de: 



a) empresas permissionárlas: 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprletários; 

d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente a, data de 
vigência desta lei para motorista profissioaal dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de mala de 197(J. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veiados a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972. quando de fabricaçfLo an-
tenor a 1960; 

b) de 1.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
tenor a 1963; 

c) de to de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tenor a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculas que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravsdos, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de caracteristica 
especisl de Identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da te! n.o 8.98 8 , 
de 29 de dezembro de 1866, passam a ter a seguinte redação: 

— para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas viss pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor.* 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica praprietária do veículo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de indice para o 
cálculo das taxas, Multas e cauções previstas nesta lel, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único —No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para Ner$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A empresa. o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sómente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.0, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 36 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, ás pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem SETVIÇO estacionados 
em vias públiras. 

§ único — As demalS condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 
Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de atuguet provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de mato de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 66 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 8.179, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade doa mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veículo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de inalo de 1970, sómente serão expedidos 
alvarás Iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 
e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
daria lei e demais normas regulamentares. 

I  Art. 67 — Pica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietárlos, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á. da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co -
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos Inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprletá-
rios, será Permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
tetra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após 0  que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposiçõeo Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente tet correrão 
por conta das verbis orçamentárias próprias. 

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta: dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, a 
demais disposições em contrário. 

Prefettusa do Município de São Pauto, aos 11 de julho da 1989, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Aub.atia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Val — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Erncato Tone — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Rio& Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton ~ria — O Secretário de Bem Estar Social, Susanaa Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Munictpat de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Jou 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Munictplo de São Paulo, em 11 de Julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Saudoval. 
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LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 
Isis D unr  
RF 	Alf, 

Revoga o Parágrafo 1.° do arti -  • 
14 e altera o artigo 34 da Lei 
7.329, de 11 de julho de 19. 1 Ll.4411111 
seus correspondentes do Decreto n. 42  
8.439, de 10 de outubro de 1069,, 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições oue 	são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1. 0  do artigo 14 da Lei 
n.o 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçães em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de Sã.o Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Patao 
Viliaça — O Secretário. das Finanças, Nelson, Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guede4, 

o 



LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferra; Prefeito do "Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Corn-
plementar Estadual n.-° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1.° — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de' julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2. — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carros de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paia 
Viliciça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
João Alberto Guedes. 
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LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 
	1. off O diTgZ 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo. usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n..o 7.329, de II de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
• rã ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.0, 12.0 a 15.0, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12.0 a 15.0, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidos em regu-
lamento". 

Art 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as di.sposições em contrário. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Juridicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administraçã'o do 
Municipio de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 

o 



LEI 1+1,0 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá oura s providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Cámara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1,0 — O artigo 16 da Lei no 7.329, de 11 de Julho de 1969, 
passa a ser assim redigido ; 

"Art. 19 — Pica permitida a transferência de eivará de esta-
cionamento de DeSsoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, poSsa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi." 

Art 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alineaS Passam a ser 
assim redigidos 

"Art. 	— Por força da disposto no artigo anterior, fica expres- 
samente permitida a transferência de alvará : 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de empresa por 
outra permisslanária do serviço ; 

b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuve ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for Incapaz; 

c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autónomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo Segundo do Art. 2111 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação 

"§ 2.0 — Ao espólio, à viuva e aos herdeiras de motorista auto-
no= ê assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veiculo." 

Art. 4.0 — VETADO 
Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veiculas de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às comlna.ções previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de Julho de 1969 . 

Art. 6.0 — Esta lei entrará cru vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em contrárlo. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE $ÃO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420,0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur da Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paula Natb.anael Pereira de Souza 
— O Secretario de Higiene e Saúde, Aido Fazzi O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretária de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio zulauf — O Secretário de Bem Estar Saciai, Hen-
rique Gamba O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
Artigo VETADO referente á Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. 4.o — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969. acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumenta ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município." 

1 

• 
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artigo 58–  
julho de 

ueS 
LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

Modifica a letra 93" do 
da Lei 1.329, de 11 de 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a' 
Cãmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

— de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Meudonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmanu. 

o 
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isia Duar 
RF 11.7f 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 jues 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando" 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1r' 75, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.0,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar corri a seguinte rede 

• 	"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode- 
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, clesde que 
os interessrdos o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de Wo Paulo." 

"Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidos em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. 6: 11 de ju'ào de 1969, passdndo o atual paidgrafo 1.0 a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

o Widid‘ipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydie Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófdo Ribeiro de Andrade 
Pilho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordindrim affisfie Salvador 1.tdalOG. 

Publicada ns Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fullimann. 
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LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 
1 1  

Dá nova redação à letra "d" do 
.go 58 da Lei n.o 7329, de 11 
de 1969 e revoga a Lei 11.0 
30 de dezembro de 1974. 

.tri-gues 

Reynaldo Emygdio de Barros. Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zernbro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Ernygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastaria Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 



LEI N9 10.109 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.985 

Altera disposiçães da Lei n9 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JÂNIO DA SILVA QUADRDS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiç6es que Utesão =feridas por lei. 
Faz saber que a Cámara Kunícipal, em SCS4ÃO de 21 de 
agosto de 1985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

Art. 19 - 0 artigo 12 da Lei u9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, é acrescido de um parágral,o, cow,n 
19, com D redação seguinte, pa sando o atual - pargrafoaí. 
co  a constituir o 29, 

"§ 19 - São admA:idos nos servjÇos de qvc 
trata esta lei veículos da est4ria "utilitãrios" ou sí.- 
milares ("peruas") desde que dotados do mínimo do 3 (txt:s) 
portas o atendidos os requisitos estabelecidos nas alf -
neas "a" e 'b" e no § 39 do artigo 16 de Decreto n? 
úe 10 de ontubro de ).969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980. 

	

Art. 29 - O artigo 34 da Lei n9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei ' 
n9 7.802, de 27 de outubro de 1972, á arrescido de pará-
grafo único, com a seguinte-redação: 

"rarágrafo Unico•- Tamb5m poderão .execu 
tar serviços de lotaçáo, nas condivSOS deste arctgo, 	os 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 	desta 

• lei". 

Art. 39 - Esta lei entrar em vigcr na (1t 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçães em rontfã 
rio. 

'PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.986 f  4339 da fundação de São Paulo.• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÃUDI0 SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOctos Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANEXES BARRETO, Secretario das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Nunicípel 	de 
Transpoeces 
AlEX FREUA NETTO, Secretário dos Negácios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9. de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Gevermó Munici 
pai 

O 



o? Folha 
Pwc.n. 

LEI N9 10.280,DE 10 DE 	Abril 	PE 1987 

Introduz alterações nos artigos 12 e34. 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1989,-T 
e revoga a Lei ni? 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986. 

ANTONIO SAmPAID, Presidente da Câmara Municipal de São Pau 
,lo, no exercício do cargo de Prefsito do MUnicípio de Sa -15 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar coma seguinte 	rede' 
ção: 	 - 

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
no serviço definido nesta lei deverão ser de categoria au 
tomóvel ou utilitario, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,,hi 

' gene e conservação, tudo comprovado em vistoria prévia. 
§ 19 - Os veículos utilitários ou simila 

res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleoT 
dos pela Seerkataria Municipal de Transportes. 

§ 	- Aos veículos utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como 'taxi ou lotação, fica .veda 
do o transporte de carga. , 

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila' 
res (peruas), do tipo "kombi", fica vedado 'transportar pas 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista." 

Art. 2ç - o artigo 34 da Lei n9.7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguihte reda 
ção: 

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo-3 (três) portes, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Serre 
tarja Municipal de Transportes, que designara os ponto'. 
iniciai, terminais e itinerário basic°, e estabelecera as 
marcas -e modelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço." 

Art. 39 - Estalei entrara em vigor 	ne 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá 
rio, em especial a Lel n9 10.109, de 9 de - setembro de 1986: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃD PAULD, aos -  10 de Abril 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCtCID 
CLAUDIo SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretario Municipal deTrans 
portes 
ALEX FREUA NETTO,Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

Abril 	de -19874 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretario do Governo Municipal 

d 	47-. 



LEI N9 10.309, Da 22 DE 	Abril 	ble 1.987 

Introdur altaravõtaa na bni u 7.a29,ea 11 
julho de 1.969, e clã outras providinciae. 

JANia NA SILVA ~USOS, Peita do Municipio da sia Pau 
la, usande das etribuiçães que lhe aía conferidas poi 
Fas anber que a Câmara Municipal, em Baseia do 7 de abril 
da 1.987, dec retou e eu promulgo a ssgulnte lei) 

Arr. 19 - Na artigos 41. 42, 43. 44. 45 e 
46 da Lei n9 7.229,- da 11 de julho da 1999,. 	passam a vi 
gorar com a seguinte redação) 

• - "Art. At - A inobearvincla daa abriga 
çdaa es)...atuides neste lei, bem como nes demale atea aspe 
didas para aua regulamentnáa. aujeiiará a infrator áa as 
guintes panalidadea, apLiravela DaParada aU ~O-ativ." 
nonts, Independentemante da erdem ea qus eatão clasaifi 
cedas:. 

I - mui't97 
SI - AdvertánciaF . 

III - Suspenaão ou cessação . " Eagiatta da 
Candutor) 

./V suepentuia ou caasaçU da inacriOa na 
Cadastro Municipal da candutares de Táxis; 

✓ - Suapenaâa ou Casaaç;¡e da Alvará 	de 
estaClonamenter 

VI - Sespenoãe ou cesasçãO do Termo da -Per 
missão: 

VII Ramoçãe de veicuis) 
. 	viir - oetençãe da vslculep 

IX - Apreansão -do veícuic. 

	

Pazígraio Laica: ze penas  de 	advertên 
cia e suspensão implicerãe abrigatorlamente en anotação 
desabenadera,.qus daverá conotar da prentriárie da condu 
ter'. 

II - ',Art. 42 - Ave parnissionáries 	e 
ias Conduterce do tãxle serão aplicadas penalldades elas 
olficadae eu Grupea A,E, Ç a e, nes so9e1ntas casso dè' 
infrsçcl' 

Penalidades de Grupe A) 

I) Não trajar-se adequadoments, 
it) ata tratar com polidas a urbanidada 

en psesageires e e público. 

III) Mãe devolver abjetoe eu valeras esque • 
elites eu delmades•no'Inteclar de veicula. 	. 

IV) Mãe partur no calcule gula atualize 
NEC Paulo. 	- 	• 

V) Transitar Cem velcuia em más cendlneea 

vfl NEC apressurar no velrela.afixada em 
lecsl determinada eala Sacrstaria Municipat da Transper 
t es, e ldentiffnacas do permiscisnário e do csndutor. - 

	

vir) O:Se apcesrentar na calcula 	elementos' 
de J.dentifj.caçãe eu orientação aximtes pata SecreteriaMu_ 
n ieipel da Transportts. 

PM) Deixar de comuniCer E acratarie muni 
cipai de Tranepartes, no prazo da 50 (trinta) dias, qual 
quer alteraçãe de residância ou endetaça postal, au faL 
necá-ffit erroneamente. 

P snalidadaa-dD GrupD a: 
IX i Tranoitar com velcuXe em mãs oonliçoSes 

Ia funcionamento e conservação. 	 • 
X) Utilizar calcula na servlça de táxi 

com equIpamentas gds não sajan aciginals de fabrica . su 
aprovados peta Secretaria Municipal de Tranoportea. 

taçãa da veicule]" Desrespeitar 
4 capacidade legai. de Is 

asaobedecer raguiaMente de Pante de 
aatecianenanra aprovada peia secretarie Municipal deitam 
partes. 

XIII)•hugariar'paesagoira com veicule aste 
Cioned.O. e munes de 1.00 (Comi  metros de Pante d a  4"i Cionamento aficialmente implantada. 

XIV) Candusir calcule oom a írharriçÃo na 
Caduatra Municipal de randuteres da Táxi eu Alvera de . Ea 
tacionamento vencidos. 

• xv) N8c apreeenrer no volcuto,afixade am 
local determinada Pala secretaria MUnteipal de TraasPar 
tem, a tabela do tntifas P/au Cimilar. 

xvi) Retardar propoeltadamenta a marcha da 
vetcule, bem coma soguir itinererie asiesxtunse eu deene 
csasár10. 

XVII) Utilizar e táxi na transporta da ista 
çãe, sem a devida autorização da Secretaria Municipal do 
Transpertsa. 

xviii) Uttlisar e Veicule ds elugual 	para 
fine náo autorítadoS. 

XIX).Xecuoar axibic E fienalisação os deeu 
mentee qua laren sai:gírias eu evadi:C-os quauds abordada 'Po 
la mamo. 

XX) Transitar sem portar e comprevonte de 
aegistre de condutsr pu cartetra de Inscrição na Cadastra 
Municipai. de Condutaree de Táxi. 

Mil Tramitar .n 	 e a intlmsçâose.edide pela 
Secretaria Municipal de Tranaporres, caM prazo vencida. 

XXII) Transitar sem portar Alvará ds Estacb 
*lamento, 

XXItI) Mãe utilirar calxa luminosa esn a  pa 
lavra "Táxi" de acorda com aa. nora,, estabeisCidos. 

venciidodes de drupu C; • 	• 

dirija a veicut." 	 c"4"" 	telli't'ddQ  

viamonte ligado. 
XX-v) AngeriapasroageiroÇCorlimetrp 8 

XxVII.Utiliaar tásimetro defel eddr.WWfi".. ,  

muflá-les impedindo a perfaito vlsualizsçio. tilar) 
xxv1I) vaar rodevidommneá—ea- bande ma esilor 

alarida. 

XXVIII) Abandenar e veicule na e pCbl 
10'Y - to impeseibiiiter a ação da fiscalização,' 

ximo a pentes de estacionamenta de Usai 
XXIX) Transitar com vai da sagurana.  

txx) /concitar com pisca das lactada. 
XXXI) Denlficar Fropeaitadananta li e/ecoa 

de terceirss. 
>MU) Racusar paseagafraa, 4131,V4 nag casas 

previste ar, lei. 
XXXIII) Estentar qualquer tipe da prepagande 

/Ida autorizada pela Prefeitura. 
. ararei Alterar au danificar sinalização de' 

transita ou bens plábifres. • 
atm* de aqiieção eu balbúrdia, 

xxxVI) abrigar es passageirea a descerem an-
tes de levai de destino. 

XXXVII) UttIlsar-oe da meios sngenooao para aé 
otorsPrtar de lmportánciae inacvlsas de passagairs. 

XXXVIII) Dar fuga a psosoa parseguida pela osil 
cia eu peio cfamer pablice, sob acusação de prática da cri 
me, 

XxxiX) Arrsglmantar eu aceitar paeoageirae an 
garladea pr6ximo a pasta da eatacienamente para o qual não 
art0ja sutorj.ssda. 

. 	xIA Efetuar corrida am desarcordd com a ragu 
ismantaçãe 

 
da Urna da aebrança da tarifa. 

Panalidadga de srwpe E) 

XLII randuzir táxi ema estar insrrfte Oe Ca 
dastreMunIcipai da Candutorae de Táxie. 

XLII) Vialer o taX/Metra ou e aparelho 

passibilibenda um aumento na vaiar real da cor-
XIiii) Utliiser m 	 u 	 m 

	

mecanismos que interfira 	ne 

rido. 	. 

au=j.
!UtiLizar tebeia0 cl4 tarif° 0  nãe oe tar t -

radas eu 
ft XLV) cobrar acima da rabeia da tarifas ou si 

ml Lar. 
XLVii aduLtarar ao placos do idantifIcapio de 

velcuim. 

	

XLVIII UtiLiSar• placas pia pertencentes 	ao 
veículo. 

nviii) Utilizar vslouLa movida par combustívai 
nác outarizacle 	legLalação ~ao/fira. 

XLIX) rfetusr traneparta remunerada sem qua o 
veicuLa astaja devidamente auterisada para esse fim. 

ti airigir em estada da embrlaguáa aleo6ii 
ca eu ser; afeita de substância tõrica de qualquer natureza. 

LI1 Angariar passageiro no MunioSpio de São 
Pavio, seb qualqurr ferma, para traneports em calcula da 
aluguel (taxi) da nutra muni.clpio'. 

III - "Art. 43 - Aa penas de natureza pe 
cuniárla a ae demais provistas na attiga 4l são spItcávna 
aes pecmission&rialt ea servlçe definida nesta lai.ben como 
asa prepriatárlos de veiculea que estejam eparatide  anat 
uiçe Sem a devida autoriraqãe dá Pteialtura". 

IV - "Art. 44 - A suepensãe da Terno de 
Permlasão, de Alvará de cstacianamento ou da inscrição no 
CadaPtla Munielpai de Coodutstea da Táxis,acerrotazá 
apreensão do respectiva documente e a intezdiçãa de, taxi 
metro,•durants a orasa de duraçãs da pena". 

V - "Art. 45.- P.1e'm dors genaiidades Pre 
vistas nesta tal a demaie ateo•expedtdas para sua regula-

mantaçãa. a mapreaa ficará zujaita As que forem cansigno-
- dna as Turma de Formixoím. 

VI - 'Art. OS ■ A oplicaçãe das psnalida 
.dea a multas serí ptocedide pala Sacrataria Municipal de.  
Transportes. abanda ca pau titular, ou a comissie cape 
tialmenta deaignade pata cometia, decidtr em grau de re-
curso. 

§ i9 - Da recurcee deveria crr eferscl 

doa no raro da 38 (Srint0 dias, contadee da data de no 
tificavie folta diretamenta ao infratsr, ou straeãe de pu 
bLicaçaa de brava edital no Otária ()floral do NUntciplo. 

2v - A Sscretarta NuniriPoS. de Transi" 
tas poderá criar mala da uma comiaeão, para decidir em 
grau de rsCursa, compazta, cada uma, por 3 (trãey ma~m. 
na aaguinta conforMidades 

ai um ptael.dsOta, indicado paio Pacca8e-
ria municipal de TransportCat 

• bi um rapresentante do Departamenta de 
Transportes oúbiicos - DTP, da decretar» Munlatpal 	de 

Traneportaa ShT) 
c) um raprseemtánts daslbetarlstaa, índl 

cada por Ontddada recenhocida. 
§ 3v - Cara Interpet recorao ralative a 

&PI-1.C~ da eflualtclade pecUniária A Obrigatarla s cauçãa 
de impartãneta a ele correspandunte. 

Art. 29 - A1150 das peaalicledas eepoolfl-
CSS (me  artigo 43, item 1 fica instituiria 4 "AVaii."140 da 
Deaemenho doimdWzost; atirais de atribuSMe da pontos Z'AL 
infraçaas cometidaa palco Permisstanária.P.e/au renduteree 
da táxí -da•MunW10.0 de'sãe pãule. 

§lv - os Pante* cario atribuides a ta 
dag se infrações de acorde com as grupos em qua Qat:11E1047i 
oificades. 

§ 2v - A pentooplo eeri eumuiativa e os 
pontes etribuldos a cada ínSraçãa cometida oresarsvarão 
nos ~lutes prazos da data de lufa-agiam 

a) infraçãeo do Grupo A 4 Grupa s: 
et (um) anc7 

by Inireçaue do Qe .a.P.0 rs • 
D2 idelai ame; 

c) 2nfraçZes de Grupe E: 
t3 {tr'ãsy aaos, 

39 - o candutor, ao atingir as limitos 
de 50 (cingusntar) a IDO içam) pontes. sará submetido A Ce 
missão da Avaliação da bsaemmenho de Cendutor, rompesa 
por 5{trae) membros, na s reguInte•eanformIdeds) 

a) Um prosidente. Indicada peie decrete 
ris MunIcipal da Tran5p,,,ta57 

. b) um rapresentenre de aepeetamenta 'de 
Transparres PabLicoe - 	da lancrai,-- ,  Y! 	 A 

de Sa0 ruce da 

da higiene. 
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§ 49 - Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos. a Comissia anaiiaará o Aistórien dee 	infra 
çrias de candutor a Fropará ae Eacretário Municipal 	de 
Transportes - SMT OU autoridade por ele designada a pena 
de advartència ou suspensão complementas da 5 (cinco) a 
20 (Vlnte) dias. 

§ 50 - Atingida o Limita de 1.00 ioan) pois 
t as, ssrá aplicada. da imediato, uma suspendia preuenti 
va da 15 (quinze) dina, e a Comissão, anatisando o histó-
rico dag Infrações, prsporá ao SecretSrlo Municipal 	de 
Tranzportes Su autoridade por ele designada a pena de sus 
pensas comptementIr de 15 (quinze) a 45 (quarenta a cio 
co) diaz au a Cassação da Alvará de tstacionsments, da 
Inscrição no cadastro Municipal  da CendutOres da T áxi, do 
Registro do Condutor, ~forms s casa. 

Rrt, 39 - Ag infraçses put4fias com multa, 
advertência ou suspansão, que lMplicarás e psntuaçãs pa 
ra a Rvalisção de Desempenho do Condutor, r assifiram-- se 
de acorda cem aua gravidade, em 4 (quatro) upass 

I - GRUPo - ae que serão punidas com 
multa - da valor equivalente a 0,25 PPM - Unidade de Vaiar 
Fiscal do município ds são Paulo a, na reincidéncia, mui 
ta em dobro, Idvartência escrita e anotação de 5 (ctnco 
pontoe no prontuáris do Condutor; 

II - GaUPO a - as que carão punidaa com 
muita de valor equivalente e 0,50 UFM Unidada de Valor 
Fiscal do Município de SUL Faulo, advertência escrita a 
anotação de 5 (cinco) pontas no prontuário do Condurorgm 
reincidência, muita em dabrs, suspensão de 5 (cinco) a 
1.0 (dez) diaa a anotação de 10 (dez) ~tos no prontuário 
da condutor; 

III - GRUPO C - ao que serão punidaa com 
multa de valor equivalente ml (um) UFM - Unidade da va 
lar Fiscal do Município de São Facto, suspeneão de 1V 
(dez) a 21 (cinta) diaa e anotação de 10 (daz) pantos no 
prontuário do Condutor; nu reincidéncia, muito em dobro, 
suspeneãs de 20 Ivinte) a 4$ (parenta) dias a anotação 
de 20 (vinte) pontos no prsotuario do con4utas; 

IV - GRUPO D - as que serão punidaa com 
multa de vaiar equivalanta a2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lar Fiara' do Municipia da São Fauio, suspensáa de 213 
(vinta) a 4$ (quarmnta) dias e anstaçãe da 20 (vinte) psn 
tos no prontuário do rondutor7 na reincidência, multo e-,Ti 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 00 (oitenta) dias a 
anotação de 40 (quarenta) pontos na prontuário do rondu- 
t er. 	 , 

srt. as - Considera-se infraçãs,para oe 
afeitos desta lei, a inobsarvâncla de qualquer preceito 
da legislação quis disciplina o transporte individual de 
passageiros em veiculas de aluguel a taxímetro, e nss de 
mala atos axpedidss para sua regulamantaçãe, 

Art. 59 - Az infraçõas para as quais não 
haja penalidade especifica serão classificadas no 	GRUPn 
R, sem prejuízo das demaiz penam previstas no artiga 	41 
da Lei ne 7.329, de 11 de julho da 1959. 

Art. Ss - R Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscriOs no cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Paliara de Eatacianamento e o Termo 
de Fermissão sem qualquer direito de indasização ao pnr 
missionária, e em aspecial quando: 

a) executar o serviço de -  i Ou 	1sta 
'Sr ção, dubante S prazo da duração da pena de unensão; 

b) utilizar O Veiculo Fara pratica 	da. 
 - 

crime ou contravencão; 
' 	c) for raincidente, por 3 (trig) vazea, 

num período de 4 (quatro) anca, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprouade que o condutor dirigia 
em catado de embriagues alcoólica ou seb o afeita 4e 
zubetáncia téxica apãe 2 (duas) auspensSes pelo Merid0 mO 
tIVO; , 

I e) ficar comprovada a utilização da maca 
nismos que interfiram no taxlmatro e aumentem o valor da 
corrida. 

Farágrafo único - Nas infraçães especifi 
ca4as nesta artigo,s Serrataria Municipal de Tranzporte3 

promoverá a suepensão praventiva do taxista infrator s 
num praza da 10 (trinta) dias, prsporá aa Prefeito e caz-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Canduto 
eaz de Tãti com as devidas pratas circonstancialS da in 
fracão„ - 

	

, 	Art. 74 - R Prefaitura poderá retar. re  
mover e apraender vaIculOa, com v£Staa ae cumprimento daa 
d laposíçóas csntidaa na Lei n9 7.329, de it de julho da 
1969, a demola atos espedidos para sua regulamentação. 

. § 19 - Fica fixado aia 0,25 UFM - unidada 
da Vaiar Fiscal do Municipia da 5z-ia Yauls a valor da ops 
ração de remoção de veículos, prevista nesta artigo: 

§ 29 - Fica fixada am (1,02 UFM - unidada, 
de Valor Fiscal do Munirlpio de São Paulo o valor da diA 
ria a que ficaria suialtoa os proprietários doa vaícUlos 
recolRidas esa páteo da Seccetaria Municipal de Transpor 
tez. . 

. § 34 	 ã - De velcuins recolhidos saro lei 
ioados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada á sspãcie, 

Rrt. OY - A remoção do veiculo dar- aa-ã 
quando o condutos: . 

I - Angariar paesageiros com veiculo es 
tacionsdo a menos de 10$ (cem) matros de ponto de táxi 
oficialmente implantada; 

- II - abandonar s veícuis na via publica 
para impoaaibilitac a ação de fiscalização. 

Rrt. 95. - A retençãe do v lculo dar-se- 
a quando: 

I - O condutor deixar da 	tar Ou eXi 
til-  á autoridade compatente ou e seus a9ent ca documen-
tos exigidos pela lei que diáciplina s serv ço a demais 
atSa expedidos para sua regulanentaçãor 

II - o velcuto transitar; 

	

.. 	. 	a) produzindo fumaça; 

1 	 h) com dafetto em quetquer dos equi - 
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

o) com deficiência de frelpei 
d) usando combustível as autorizadOs 
e) com taximetre defaLtuoso ou cem  

:' 

,1111.  

;krt._ 10 . A spraenaãsv,do•Valoge dar-4 
A guandu  

.-Ar: 
I - Ordenada judicialmentar. . . 

II - o condutor for encontrado em a ad 
de embriinues ou Sob efeito da substãncia t -Oxi 
quer natureza; 

III ^ Transitar ama nova vistsri- 	„Id 
do raparado em cSneequencia de aCidenta grave t',eitOW 
servação; 

. IV - Não aativar.devidamenta autorizado 
a aparar o aarviço de tãxl; 

V -• For altarada a raracteristica 	do 
velcuis sem etítoriZaçãs da autoridade compatante; 	. 

J1 - Traneltar sm Mau sstado de censarva v5... 	,eg,iran,   

Vil - Tiver faigillcada a piara de idanti 
ficaçãsr 

VrII Estiver com s taxlmetrD aparentemen 
ta violada. 

Art. 11 - As panalidadoe -zerãe impostas 
aSd . .propriatários dos veículos, ass•seue condutOrae ou a 
ambos, conforma o cass., 

Rrt. 12 - Asa candutsreo caberá a. res 
porviabitidade pelas infraçias decorrentes de atos por 
eles praticados na direçao das valculoa. 

parãgrafe único - Na casa de nãs 	ser 
passível identificar o condutor infrztar, a remconsabili 
dada pala infração racalrã cobre a proprietário do veicU 
Is. 

Rrt. 13 Aos condutores da táxis 	de 
QutrOe nunicipioe é vedado angariar passagairsg no Muni 
cipla de São Paula, sob pena da apraaneão, até a efati 
va comprovação de pagamento de nutta aplicada. 

Art. 14 - ó ExacutivS ragulamentará a 
presente lai num prezo da 30 (trinta)' dias!. 

Rrt, 15 - Ae daspesas cosia execuçãs ,n 
ta lei corrwas por conta doa dotaçãss orçamentáriaepre. 
?rias. • 

Rrt. 16 - Esta lei entrará anivigsr na 
data de sua publicação, revogadaa as disposiçãss em com 
trírio. • , 

PREFEITURA De MUNICIFIO DE MO PRULD, aso 
1.937, 4344 da fundaç'e's do sãs Paulo, 
JáNIa DA SILVA GURDROS, FREFEITO 
CLAUDIe SALVADOR uma°, secretário das Negócios Jurídicos 
CARLAs ALEERTO MANEKRS EARRETO, Secratárla das Finançaa 
RORERTO SALvADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
'Transportes 
ALEX FREUA NEI10, Secretário dós Negícios Extraordinários 
Fubli= 	 a' na Secretaria do Governo municipal, a 22 de 

de 1.907. 
asis essystso mosTsIso. secretário do Governa Municipal 

22 da Abrilde 



LEI N9 10.84í , DE 14 DE Outubro DE 1388 

Altera a redação dos parágrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.105; de 22 de 
.abril -de: 1387; e dá outras providencias. 

JiSNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decretp-lai 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
ganciona.e proMulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Qs parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.305, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

"§ 19 - O preço da operaçâo de xemo ,- 
ÇãO de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, atraVés de decreto, considerados os para 
metros adotados para operações da mesma especie." 

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista noparágrafo anterior. 0  

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra= 
rio. 

PREFEITURA DD MUNICIPIO DE SÃO PAULD, aos 14 de Outlabm 
de 1988, 4159 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDio'LE1480, Secretario dos Neg6cips Jurídicos 
WALTER PEDRD BoDINI, Sscretario das Finanças 
GERALDO DE ARRuDA PENTEADO, Secretario Municipal de Trang 
portes 
RüBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gácios Extraordinários 
Fublicada na secretaria do Governo Municipal, em 14 de ,  
Outdbro 	de 1988. 

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo.Mmitcdpal 

e 



LEI N9 11.296 	DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 . 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, qUe estabelece normas ',luz aexecu 
ção de serviço de transporte individual 
de passageiro em velCuloa de aluguel â ta 
xlmetro. 

LUIZA ERUNDINA DE SDUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saberque a Câmara Municipal, em sessão de 4 denovem 
bro de 1.992, decretou e eu promulgo a seguinte -lei: 

Art. 19 - O art, 15 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alinea: 

"Art. 15 - 	  
f) Tabela-contendo a fórmula da opera- 

ção - aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta- - 
ximétricas em moeda corrente." 

Art. 29 - O art, 42, inciso II, Grupo 
s, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 42 - 	  
XI - 	  
XV - Não apresentar , no veículo, afixado 

em local. determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifae,s a tabela contendo a 'féSrmu 
la da operação aritmãtica de-convereão da Quantidade de 
Unidades Taximétricas em Moeda corrente." 

Art. 39 - 0 Prefeito do Município 	de 
são Peça° regulamentará a presente lei em trinta dias a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na de 
ta de sua . publicação. 

- Art. 59 - Revogam-ae as dispu5/0es em 
contrário.  

PREFEITURA DO MUNIaPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de são Paulo, 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegóCios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
LOCID GREGDRI, Secretãrlo Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria dó Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992. 
PEDRO BDHOMOLETZ DE ABREU DALLARi, Secretário do GoVernc 
Municipal. 
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LEI No 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 	 Freie. -"n17,--010r ' . 	_ 
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) 

11344s 
--;-.Ts--- ;:;747.":-  

Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969,è dá Ou 
providências. 

CELSO P1TTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
ão 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 1 0  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituiç'ão do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 2° - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo, 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

o 



LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 2 0  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 3 0  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença especifica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vinculo com outro veiculo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 5 0  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  , As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃD PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 11515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Leg 

Dispô'e sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 

411, 

	

	transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido peia Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3 0  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 30  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da expioraçâo do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado finai desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 

• 	apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHD TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.541 24/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 680/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

Regulamentação: Decreto no 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETD DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

}MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 

O Art. 20  - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - D Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISID TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: Título: LEI No 15.676 18/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 

veiculo esteja autorizado para esse fim. 
Projeto: Projeto de Lei No 434/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga o s-sdsc XLIX do art. 42 da Lei n° 7-329f1.969. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o velcuio esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 2 0 . Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominaç'áo de muita no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0 . Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 4 0 • O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. So. Esta iei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida peia Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON liERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipaf, em 18 de dezembro de 2012. 
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09/04/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: DECRETO No 43.236 22/05/2003 (verjocumento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.541, de 24 de março de 2003, que determina a coiocaçao de placas 

informativas sobre filmagem de ambientes. 
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DECRETO No 43.236, DE 22 DE MAIODE 2003 

Regulamenta a Lei no 13.541, de 24 de março de 2003, que determina a colocação 
de placas informativas sobre filmagem de ambientes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 , A Lei no 13.541, de 24 de março de 2003 !  que determina a colocação de placa 
informativa sobre filmagem de ambientes, fica regulamentada de acordo com as normas 
constantes deste decreto. 
Art. 20 . Nos ambientes, internos ou externos, controlados por câmaras de vídeo, deverão 
ser afixadas placas informativas com os seguintes dizeres: 
"O AMBIENTE ESTA SENDO FILMADO. AS IMAGENS SÃO CONFIDENCIAIS E PROTEGIDAS 
NOS TERMOS DA LEI." 
Parágrafo único. As placas deverão ser afixadas de maneira a permitir sua perfeita 

1110 	vizualização pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e ter as 
seguintes características: 
I - dimensões mínimas de 30 (trinta) por 30 (trinta) centímetros; 
II - letras grafadas na cor preta sobre fundo amarelo. 
Art. 30 . O não cumprimento das disposições deste decreto acarretará a aplicação das multas 
previstas no artigo 2 0  da Lei no 13.541, de 2003. 
Art. 40 . Ao Corpo Fiscalizador das Subprefeituras incumbirá a verificação do atendimento 
das determinações constantes deste decreto, bem como a aplicação de sanções aos 
eventuais infratores. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DO NATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 191 

PROJETO DE LEI 01-0267/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar 
câmeras de segurança em pontos de táxis com mais de cinco vagas em cada ponto. 
Art. 1 0  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo obrigada a instalar câmeras de 
vigilância em pontos de táxis com capacidade mínima de estacionamento de cinco 
permissionários; 
Art. 2 0  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo a firmar convênios com empresas 
particulares para patrocinar, em parceria com o Poder Público Municipal, a 
instalação dos equipamentos necessários para atender esta lei; 
Art. 30  - Ficam os taxistas, através de votação simples - e com aprovação de 50% 
mais um dos votos em cada ponto - a custear a instalação dos equipamentos 
necessários para gravação e armazenamento das imagens; 
Art. 40  - As imagens captadas obedecerão à legislação vigente sobre uso e 
privacidade, sendo impedidas por quem quer que seja, de gravação, reprodução 
(inclusive via Internet) sem a devida autorização expedida por órgão da Justiça; 
Art. 50  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei 
no prazo de 120 dias da sua promulgação. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário; 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 25/06/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0306/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de micro câmeras de vigilância ern táxis na cidade de São 
Pauío". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Os Táxis, inclusive os que atuarn ern regirne de frotas devidamente cadastrados 
e regularizados na Prefeitura do Município de São Paulo, ficam autorizados a instalar 
mini câmeras de vigilância no interior de seu veículo - táxi. 
Art, 20  Os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a veicular 
publicidade através de luminoso sobre o teto, bem como no interior, de cada táxi, 
recebendo recursos para custear a instalação e manutenção da micro câmera de 
vigilância através de contrato particular firmado com ernpresas que disponibilizarn esse 
tipo de publicidade. 
Art. 30  O equipamento de segurança micro cârnera será instalado e mantido por 
empresas especializadas sem ônus para a Municipalidade. 
Art. 40  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Cornissões competentes." 



Fe;;;,1, 	 .2 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 101 

PROJETO DE LEI 01-00234/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Acrescenta as alíneas "g" e "h" e cria o Paragrafo Único ao art. 15 da Lei 7329/69 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1o. O art. 15 da lei no 7329/69, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art.15. (....) 
g) ar condicionado independente da categoria do taxi 
h) câmeras de segurança para filmar quem adentra no veículo 
Parágrafo Único. No caso das filmagens de segurança, o titular do veículo, ou quem 
lhe represente, se responsabilizará pelo uso das imagens, respeitado a Lei 
Municipal no 13.541/03. 
Art. 20 . Os veículos não providos dos itens obrigatórios, nos termos do artigo 
anterior, poderão realizar as conformações no prazo de 1 (um) ano. 
Art.3o. O executivo regulamentará a presente lei em 60 dias. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PARECER Nv 	 UA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0128/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 
sobre a regulamentação de câmeras de segurança no serviço de transporte individual de 
passageiros (táxi) no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto prevê a possibilidade de instalação de micro-câmera ou câmera de aparelho 
celular a ser fixada no para-brisa dianteiro dos veículos de táxis ou de transporte esecolar, 
sendo que a despesa com a instalação será de responsabilidade do taxista. 

Ainda de acordo com a propositura, as imagens armazenadas serão de responsabilidade da 
empresa que realiza o monitoramento, que deverá manter os registros por um prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, os quais poderão ser disponibilizados em caso de necessidade para 
autoridades policiais, judiciárias ou órgãos públicos, bem como aos pais dos alunos, taxistas 
e órgãos públicos. 

A propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se demonstrará. 

Inicialmente cabe que se considere qual a natureza jurídica do serviço prestado por meio de 
táxis. 1 

Nos termos do art. 1° da Lei n° T329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de 
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço 
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura". 

• 
Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de "serviço 
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público, 
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do princípio da livre iniciativa positivado no art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal. 

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a 
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os 
infratores (LOM, art. 160, incisos I, II, III e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160 
estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição "outorgar a permissão de 
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em ler. 

RELCOM 
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No entanto, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros 
bens jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do 
Executivo, tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de 
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e 
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. 

O presente caso concreto visa tão somente permitir a instalação de acessório de segurança 
facultativo nas cabines. 

Não interfere na administração de bens públicos e nem na ordenação do trânsito, razão pela 
qual reúne condições de ser aprovado. 

Cumpre observar ainda que a medida proposta não implicará a criação de nenhuma 
despesa, urna vez que apenas autoriza a instalação de micro câmeras ou câmeras de 
aparelha celular, caso assim o deseje o taxista ou o motorista de transporte escolar, sendo 
custeadas peio próprio taxista ou motorista. 

Em se tratando de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento interno desta Casa. 

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE. 

Entretanto, apresenta-se o seguinte substitutivo a fim de: (i) adequar a propositura à melhor 

O técnica de elaboração legislativa; (ii) prever expressamente no art. 5 0  que será de 
responsabilidade do condutor do transporte escolar a instalação do dispositivo (assim como 
o é do taxista); e (iii) transferir do art. 8 0  para um novo parágrafo do art. 5 0  as hipóteses de 
fornecimento de imagens (uma vez que em relação aos táxis já existe tal previsão no art. 
30) .  

SUBSTITUTIVO IV' 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0128)15. 

Dispõe sobre a instalação facultativa de 

câmeras de segurança nos serviços de 

transporte individual de passageiros (táxis) e 

de transporte escolar no Município de São 

Paulo, e clã outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
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Art. 1 0  É permitida a instalação de micro câmera ou câmera de aparelho celular no para-
brisa dianteiro dos veículos de aluguel providos de taxímetros destinados ao transporte 

individual de passageiros (táxis), de forma que não dificulte a sua dirigibilidade. 

§ 1° A instalação de câmeras não será obrigatória, ficando a cargo do taxista a opção de sua 
utilização. 

§ 2° As despesas com a instalação do equipamento e monitoramento serão de 

responsabilidade do taxista, sem Ônus para a Prefeitura. 

Art, 2° Os taxistas que adotarem o sistema em seu veiculo devem fixar um selo em local 
visível no interior do veiculo, avisando o passageiro sobre o registro de imagem e 
monitoramento, devendo haver no máximo ti -és seios por velcuio, com dimensão de 10 

centímetros cada, sendo um no vidro dianteiro e um em cada vidro lateral. 

Art. 30  As imagens armazenadas serão de responsabilidade da empresa que realiza o 

monitoramento, e poderão ser disponibilizadas para autoridades policiais, judiciárias ou 

órgãos públicos, de acordo com a necessidade e nos termos da lei. 

Art. 4° O sistema de acionamento de registro de imagem do passageiro que adentrar ao 

veiculo pode ser por dispositivo, instalado no interior do veículo ou automatizado ao 

taxímetro. O aparelho, ao ser ligado, acionará o sistema da câmera, pelo tempo 

programado, para captar as imagens do passageiro que estiver ocupando o veículo. 

Art. 5° Nos veículos que realizam transporte escolar também poderão ser instaladas as 
câmeras previstas no art. 1° desta Lei, para que os pais possam acompanhar seus filhos. 

§ 1° A instalação de câmeras não será obrigatória, ficando a cargo do condutor optar por 
sua utilização. 

§ 2° Em caso de necessidade, as imagens poderão ser fornecidas aos pais dos alunos, 

órgãos públicos e autoridades policiais ou judiciais, nos termos da lei. 

Art. 60  A empresa responsável por armazenar as imagens em seu servidor será obrigada a 

manter os registros por um prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 70  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados de sua publicação. 
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Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em (1)06/ts' 
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3 O JUN. 2015 

Secretário 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1289/20 15  

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 128/2015, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre a regulamentação de câmeras 
de segurança no serviço de transporte individual de passageiros (táxi) no município de 
São Paulo e dá outras providências. 
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RECEBIDO, na Comisso de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 5 SET. 2015 

Aporecido Ferreira 
Assiutente Parlamentar 

À 	RF 101.075 
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Processo n°  QA (9. 8 65 
Insmar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 . - SGP-1.2414.1.  

PAR 

1 672/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

— SA0 PAULO 
PARECER N° 	DA i3OMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 128/15, de autoria do nobre Vereador ' 
Salomão Pereira, que dispõe sobre a regulamentação de câmeras de segurança no • 

serviço de transporte individual de passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A proposição, segundo a sua justificativa, visa contribuir com a segurança 
de taxistas e passageiros, inibindo os assaltos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade, com Substitutivo ao projeto. 

Considerando a legislação que estabelece normas para a execução .de 
serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, 
notadamente, a Lei municipal n°7.329, de 1969 com as alterações da Lei 10.280, de 
1987, e Lei n° 13.515, de 2003, bem como, as normas relacionadas à filmagem de 
ambientes, em especial a Lei n° 13.541, de 2003, não se verificam óbices ao 
prosseguimento da presente inciativa no que se refere à política urbana e meio 
ambiente. 

Desse modo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
-Ambiente, diante dos aspectos que lhe compete analisar, manifesta-se 
favoravelmente à aprovação do PL n° 128/15, na forma do Substitutivo aprOvado-
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. z 

r Sala da Comissão de Política Urbana, Meepolitana e Meio Ambiente, em 	
koi

, 

GILSON 
Pres' 	e 
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RECEBIDO na Comissão de 
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Assistente Parlamentar 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 128/15 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

PAR 

121/2016 

PARECER No 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 128/15 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, 

autoriza a instalação, para os veículos que realizam o transporte individual de passageiros 

• 
providos de taxímetros (táxi), de um sistema de instalação de micro câmera, ou câmera 

de aparelho celular, a ser fixada no pára-brisa dianteiro do veículo, de forma a não 

dificultar a dirigibilidade de seu condutor. 

A propositura estabelece que não haverá ônus para a Prefeitura decorrente 

da instalação do equipamento, bem como seu monitoramento, os quais serão de 

responsabilidade dos taxistas. 

Os taxistas que adotarem o sistema em seu veiculo devem fixar um selo em 

local visível no interior do veiculo, avisando o passageiro sobre o registro de imagem e 

monitoramento, devendo ter no máximo, três selos por veículo, com dimensão de 10 

centímetros cada, sendo um no vidro dianteiro, e um em cada vidro lateral. Também fica 

• 
autorizado o uso das referidas câmeras no transporte escolar. 

As imagens armazenadas serão de responsabilidade da empresa que realiza 

o monitoramento, e poderão ser disponibilizadas para autoridades policiais, judiciárias ou 

órgãos públicos, de acordo com a necessidade. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se prevenir a ocorrência de assaltos e 

possibilitar a identificação de criminosos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e estabelecer 

também que não haverá ônus para a Prefeitura no caso da instalação dos referidos 

equipamentos por parte dos motoristas de transporte escOlar. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 

 

PL 128/15 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do parecer da Comissão de 

• Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
, 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Económica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 02 qiCe /b6 

"/L-
TONINHO PAIVA 

ADOLFO QUINTAS 
	

ATILIO FRANCISCO 
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PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 12812015 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Salomão Pereira e 
Rodolfo Despachante, visa regulamentar, para o transporte individual de passageiros 
providos de taxímetros (táxi) da cidade, de São Paulo, o sistema de instalação de micro 
câmera ou câmera de aparelho celular a ser fixada no para-brisa dianteiro do veículo, de 
forma que não dificultem a dirigibilidade de seu condutor. 

A propositura prevê que a despesa com a instalação, equipamento e 
monitoramento, será de responsabilidade do taxista, sem ônus para a prefeitura; e que os 
taxistas que adotarem o sistema em seu veiculo, devem fixar um selo em local visível no 
interior do veiculo, avisando o passageiro sobre o registro de image .in e monitoramento, 
devendo ter no máximo, três selos por veículo, com dimensão de 10 centímetros cada, 
sendo um no vidro dianteiro, e um em calda vidro.  lateral. Além disso, a instalação de 
câmeras, não será obrigatória, ficando a cargo do taxista sua utilização. ' • '`'' 

Prevê ainda que o sistema também poderá ser utilizado no transporte escolar para 
o acompanhamento dos pais aos seus filhos. 

O projeto determina que as imagens armazenadas serão de responsabilidade da 
empresa que realiza o monitoramento, ficando obrigada a manter os registros por um 

• prazo máximo de 60 dias. Em caso de necessidade, as imagens poderão ser fornecidas 
aos pais dos alunos, taxistas, órgãos públicos, autoridades policiais ou judiciais. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo "a fim de adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

,/ Favorável, portanto, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

632/2016 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 

Ver. Adolfo Quintas 

Vera. Edir Sales 

Ver. 	Nunes 
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Sala das sesso 

RECURSO 
REC 

44/2016 

• 
Requeiro, na forma regimental, nos termos do 

artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°128/15, que 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DE CÂMERAS DE 
SEGURANÇA NO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS (TÁXI) NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS de autoria do Vereador Salomão , seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 
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ANDERSON RO 	DE SOUZA 
Supervisor de Fikalizaol roc.  Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

02/0112017 (a) 
Rodrigo A 

RF 1 
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Rodrigo 
RF 

Técnico 
SGP.21 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0128 de 2015. 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 
Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 

.• 	 ^ 

t ? ,50-  1 

(J'.)?  

,A TVOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-128 de 2015, 11/04/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° -54- do 

CI540 SOL-PAVAN-340/§1 T T 
Técnico Administrati 

Senhor Supervisor, 
	 RF: 11.329 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 12 -47- verso e -48- Juntada e numeração de folha 
incompletas (assinatura) 

São Paulo, 11/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF . 9 

SGP. 12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. • 
São Paulo,  11/04/2017 

Ubirajara de F rias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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lha n°  55 

lves Barreto 
11069 

Requisitado em 11/04/2017 
Arquivado novamente em 18/04/2017 
Com 55 fls. 
O Funcionário 

lves Barreto 
110!69 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 

Ver. Ota 

RELCOM 

632/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 

615/2016 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128/2015 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Salomão Pereira e 
Rodolfo Despachante, visa regulamentar, para o transporte individual de passageiros 
providos de taxímetros (táxi) da cidade de São Paulo, o sistema de instalação de micro 
câmera ou câmera de aparelho celular a ser fixada no para-brisa dianteiro do veículo, de 
forma que não dificultem a dirigibilidade de seu condutor. 

A propositura prevê que a despesa com a instalação, equipamento e 
monitoramento, será de responsabilidade do taxista, sem ônus para a prefeitura; e que os 
taxistas que adotarem o sistema em seu veiculo, devem fixar um selo em local visível no 
interior do veiculo, avisando o passageiro sobre o registro de imagem e monitoramento, 
devendo ter no máximo, três selos por veículo, com dimensão de 10 centímetros cada, 
sendo um no vidro dianteiro, e um em cada vidro lateral. Além disso, a instalação de 
câmeras, não será obrigatória, ficando a cargo do taxista sua utilização. 

Prevê ainda que o sistema também poderá ser utilizado no transporte escolar para 
o acompanhamento dos pais aos seus filhos. 

O projeto determina que as imagens armazenadas serão de responsabilidade da 
empresa que realiza o monitoramento, ficando obrigada a manter os registros por um 
prazo máximo de 60 dias. Em caso de necessidade, as imagens poderão ser fornecidas 
aos pais dos alunos, taxistas, órgãos públicos, autoridades policiais ou judiciais. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo "a fim de adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Adolfo Quintas 

Vera. Edir Sales 

Ver. Ricardo, Nunes 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sala das sesso 

REC 
RECURSO 	 44/2016 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°128/15, que 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DE CÂMERAS DE 
SEGURANÇA NO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS (TÁXI) NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS de autoria do Vereador Salomão , seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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Kathyo R,. ira P.4orMss de Souza 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

12/05/ 016 

ANDE RSON ROGJRI DE SOUZA 
Supervisor de FializaçâJ. dolProc.  Legislativo 
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